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Resumo

O presente ensaio tem como objetivo tratar do conceito de vulnerabili-

dade social dentro dos aglomerados urbanos subnormais presentes nas 
metrópoles brasileiras, de forma a considerar a quem interessa esses 

espaços, como se formam e se mantêm. Trazendo uma perspectiva crítica 

a respeito da relação entre o Estado e o mercado imobiliário, o ensaio 

considera os dados estimados em 2019 e 2020 pelo Instituto Brasileiro de 

Geogra昀椀a e Estatística (IBGE) sobre a condição de vida dos moradores ao 
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tratar a precarização habitacional na construção desses aglomerados.
Palavras-chave: aglomerados subnormais. metrópoles. vulnerabilidade 

social.

Abstract

This essay aims to present the concept of social vulnerability in the con-

text of the existent subnormal urban agglomerations in Brazilian cities, 
considering to whom they might interest and how they are formed and 
maintained. With a critical perspective about the connection between the 
State and the housing market, this essay looks into data from the years 
of 2019 and 2020 collected by the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics (Instituto Brasileiro de Geogra昀椀a e Estatística - IBGE) about the 
living conditions of the residents when it comes to the housing de昀椀cit of 
these agglomerations’ construction.
Keywords:  subnormal agglomerations. metropolises. social vulnerability.

INTRODUÇÃO 

A vulnerabilidade social tem se aprofundado nas regiões metropo-

litanas pela alta concentração de pessoas e pela convergência de 
interesses. Sendo a metrópole um espaço privilegiado no qual o 
capital se manifesta e que se ajusta às condições das transforma-

ções socioespaciais ao longo dos anos, ela é também um espaço 
de vulnerabilidade socioambiental, pois apresenta áreas potencial-

mente interessantes para investimentos no futuro.

Busca-se no presente ensaio discutir o conceito de vulnerabi-

lidade socioambiental em metrópoles brasileiras de populações 
de baixa renda, com ênfase nos aglomerados subnormais. Consi-
dera-se o atual contexto de transformações climáticas no mundo 
que exigem alterações no comportamento de diferentes atores da 
sociedade, os quais têm diferentes interesses socioeconômicos. 
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Além disso, também foram consideradas as limitações conserva-

doras e neoliberais que conduzem as políticas públicas nacional e 

internacionalmente.

O ensaio se estrutura em quatro partes: na primeira, são apre-

sentados os apontamentos teóricos introdutórios, tratando de 

conceituar a vulnerabilidade social tão presente nas metrópoles 

diante das atuais condições de emergência climática e desapare-

cimento da diversidade biológica, a ampliação da desigualdade 
social, o aumento da concentração de renda no mundo e o aumento 

das condições de pobreza; a segunda parte discute a vulnerabili-
dade social e a precariedade habitacional como fenômenos metro-

politanos interdependentes, sendo, ao mesmo tempo, condições e 
re昀氀exos da desigualdade social; a terceira parte discute o conceito 
de aglomerados subnormais no Brasil, apresentando dados sobre o 
aumento dos aglomerados entre 2010 e 2019, levando em conta os 
dados preliminares do censo demográ昀椀co de 2022. Trata-se, então, 
de apontar alguns desa昀椀os no tratamento da vulnerabilidade social 
e da precariedade habitacional na atualidade.

CONTEXTUALIZANDO AS 
CONDIÇÕES DE VIDA NA 
ATUALIDADE

Os progressivos con昀氀itos socioambientais gerados entre a socie-

dade e a natureza ao longo da história têm promovido um despertar 
para re昀氀exões sobre os profundos efeitos dos registros geológicos 
da humanidade no planeta Terra. Assim, esses con昀氀itos passaram 
a integrar campos disciplinares como Ecologia, Filoso昀椀a, Economia, 
entre outros, que observam, analisam e apontam para o momento 

planetário crítico que exigirá tomadas de decisões globais e locais.
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No Holoceno, a transição das sociedades humanas nômades 

para sociedades agrícolas deixou pegadas no registro geológico do 
planeta, com produção material cada vez mais crescente. A partir 

da Revolução Industrial houve uma aceleração que ganhou ainda 
mais intensidade a partir da segunda metade do século XX: o afas-

tamento por parte do ser humano em relação ao planeta, enquanto 

habitat original.
Paul Crutzen e Eugene Stoermer (2000) acenam para um tempo 

geológico e biosférico marcado por diferentes crises sanitária, 
econômica e climática. Assim, foi chamada de Antropoceno a crise 

que coloca a própria humanidade como força geológica que acen-

tua as mudanças da natureza. Ao considerar a vida no planeta de 

forma sistêmica, reconhece-se os efeitos em dimensão planetária 

das ações humanas: emergência climática e redução preocupante 
(rumo ao desaparecimento) da diversidade biológica; ampliação da 
concentração de renda no mundo e da desigualdade social.

Neste sentido, a domesticação predatória da natureza promo-

vida pela sociedade capitalista e engendrada pelos estímulos à 
produção e às crescentes formas de consumo, principalmente a 
partir do 昀椀nal do século XX, compromete o espaço geográ昀椀co com 
materiais e modos de construir pela sociedade, principalmente em 

grandes aglomerações como as metrópoles, englobando questões 
sobre formas de construir as cidades, densidades urbanas, produ-

ção habitacional e exploração intensiva do solo para produção 

e consumo em termos globais, acumulando materiais excessiva-

mente. 

A leitura crítica desta realidade tem sido realizada por diver-

sos autores contemporâneos com certa apreensão por causa da 

rápida evolução do quadro de desigualdade no mundo e a excessiva 
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materialidade residual do capitalismo no mundo. Na perspectiva 

marxista, Latour e Schultz (2023) propõem uma revisão das cate-

gorias de classe, apoiadas não apenas na dimensão do trabalho, 
mas na perspectiva ecológica, que amplia a noção de classe rela-

cionada às condições contemporâneas de produção e consumo 
apoiadas nas relações de trabalho, principalmente por conside-

rarem que tais processos, além de ampliarem profundamente as 
desigualdades sociais, afastam-se cada vez mais de uma relação 
ecologicamente menos danosa com a natureza: “[...] não se trata de 
apenas limitar o ‘produtivismo’, mas, como sugere Dusan Kasik, de 
se desviar completamente do horizonte da produção como princí-

pio de análise das relações entre os humanos e entre os humanos e 
aquilo de que aprendem a depender” (Latour e Schultz, 2023, p. 33).

O 昀椀lósofo Slavoj Zizek (2019), ao discutir a crise do poder polí-
tico da atual fase do capitalismo, argumenta que, de um lado, a 
força dos conservadores se intensi昀椀ca, se globalizando e articu-

lando entre blocos muitas vezes extremistas para manter estru-

turas predatórias de reprodução de suas riquezas; de outro lado, 

defende que a economia se baseia no consumo e na perseguição de 
valores defendidos pela visão capitalista, como a riqueza material. 

Para amenizar tais con昀氀itos, Zizek (2019) aponta para uma nova 
conduta humana, que envolve dimensões, articulações, políticas 
e práticas do conjunto da sociedade. Para compreender o desa昀椀o 
dessas novas condutas, parte-se das condições atuais de vulne-

rabilidade social, associadas de forma profunda à precariedade 
habitacional.
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VULNERABILIDADE SOCIAL E 
PRECARIEDADE HABITACIONAL: 
FENÔMENOS METROPOLITANOS 
INTERCONECTADOS

A vulnerabilidade social foi um dos pontos centrais na mais recente 

reunião do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáti-
cas (Intergovernmental Panel on Climate Change, 2023), sendo 
classi昀椀cada como um elemento de risco para estruturas sociais 
e ecológicas. Os itens que são considerados fatores de risco às 
mudanças climáticas estão intrínsecos às interações entre a expo-

sição e consequente vulnerabilidade da comunidade humana ou 

ecológica afetada. A vulnerabilidade em questão é tanto uma cata-

lisadora das alterações climáticas quanto torna o gênero humano 
sensível e suscetível a danos e à falta de capacidade de adaptação 
a essas mudanças. 

Partindo de uma ênfase inicial na avaliação biofísica (de caráter 

predominantemente top-down) da vulnerabilidade à exposição a 
riscos climáticos na avaliação da vulnerabilidade, a concepção mais 

recente volta sua atenção aos determinantes sociais e contextu-

ais numa perspectiva bottom-up da vulnerabilidade, embora essa 

abordagem seja aplicada de forma incompleta ou integrada em 
vários contextos.

Mesmo tratando-se de uma  temática global, é feita neste ensaio 
uma discussão sobre a vulnerabilidade socioambiental especi昀椀-

camente no contexto brasileiro, caracterizado por assentamen-

tos precários (fenômeno de precariedade habitacional), dadas as 

baixas condições de infraestrutura, renda e trabalho da população, 
o que resulta em um baixo capital humano. O local de moradia, ao 
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mesmo tempo origem e destino daqueles que habitam os aglome-

rados subnormais (AGSN), é um dos principais pontos de referência 
e espaço de vivência e auto identi昀椀cação.

Em um estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) sobre a distribuição dos AGSN na rede urbana das grandes 
regiões brasileiras, Nadalin, Krause e Lima Neto (2012) a昀椀rmaram 
que os aglomerados são compreendidos como a tipologia que mais 
se aproxima da condição de vulnerabilidade e risco em diferentes 

aspectos, como: a inserção precária nos sistemas de infraestru-

tura e em situações ambientais que apresentam risco ao bem-

-estar e à vida; as baixas condições de desenvolvimento do capital 
humano, com graves restrições ao acesso aos serviços e equipa-

mentos urbano-metropolitanos; o distanciamento - físico e social 

- dos centros e subcentros das cidades, metrópoles, ou integração 
aos bairros de maior renda, onde se encontram as melhores opor-

tunidades de trabalho e renda. Na pesquisa, os autores apontam 

que a concentração de AGSN é maior nos núcleos das metrópoles 
do que em sua área de abrangência; já nas capitais regionais, conso-

lida-se uma relação inversa à das metrópoles, em que a presença 
de AGSN é maior em municípios de área de abrangência e possuem 
características distintas de acordo com a região brasileira em que 
se encontram.

No Brasil, o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), de昀椀nido 
também pelo IPEA (2016), constitui-se como um indicador de 
pobreza e desigualdade social, permitindo identi昀椀car regiões com 
sobreposição de situações indicativas de exclusão e vulnerabili-
dade social no Brasil. O IVS é composto por três dimensões (que se 
desmembram em dezesseis indicadores): a) infraestrutura urbana 

(redes técnicas que atendem à cidade); b) capital humano (compe-

tências, conhecimentos e habilidades que quali昀椀cam os indivíduos 
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para atividades laborais); e c) renda e trabalho (meios de reprodu-

ção econômica na sociedade). Tais indicadores são importantes, 

porém parecem não dar conta da complexa realidade metropoli-
tana, afetada por políticas (ou por sua ausência), práticas e estra-

tégias dos distintos atores que a compõem.
O fenômeno da precariedade habitacional se aprofunda nas 

regiões metropolitanas pela alta concentração de pessoas e pela 
convergência de interesses, conforme explicitado por Nadalin, 
Krause e Lima Neto (2012). Sendo a metrópole o espaço privile-

giado em que o capital se manifesta e se ajusta às condições das 
transformações socioespaciais ao longo do tempo, são os espaços 
de vulnerabilidade socioambiental, em geral, as áreas potencial-
mente interessantes para investimentos no futuro: seja pela fragili-
dade jurídica da ocupação precarizada, pelos baixos valores do solo 

urbano, pela ausência de condições de infraestrutura ou, ainda, 
pelos contextos de risco socioambiental em que eles se encon-

tram inseridos, distanciando-se dos interesses de investimentos 

imobiliários. Tais aspectos diferenciam os espaços urbanos entre si 

pelas relações cada vez mais acentuadas de seu valor de troca, cuja 
expressão mais explícita se dá na disparidade de preços. Abramo 

(2003, p. 274) explica que

En la literatura de los mercados de suelo-inmobiliarios encontramos 

la hipótesis de la competencia a través de los precios como elemento 

determinante del funcionamiento de los mercados urbanos. Esta 

premisa teórica nos permitiría suponer que la competencia entre 

el mercado inmobiliario informal y el mercado formal, reduciría los 

precios del informal por razón de que el primero ofrece opciones 

más atractivas a precios similares; p. ej., la sustitución de la vivienda 

próxima al mercado de trabajo por inmuebles más amplios en la 

periferia con la ventaja del título de propiedad.
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No entanto, os investimentos do capital, que se expandem sobre 

o território das metrópoles e suas regiões, tendem a ampliar as 
precárias condições de assentamentos que trazem consigo muitas 
relações territoriais implícitas. O capitalismo não apenas propor-
ciona o enfrentamento econômico ou espacial de distintos grupos 
de pessoas, mas também se re昀氀ete em desigualdades étnicas, 
sociais e culturais, repercutindo na perspectiva de sobrevivência 

de populações vulneráveis.
Atualmente em países de semiperiferia, como o Brasil, as metró-

poles resultam de processos intensamente rápidos de investimento 

vinculados a interesses capitalistas internacionais que se intensi-

昀椀cam em uma estrutura de poder do Estado dependente política 
e economicamente de interesses de mercados. A habitabilidade 

digna para todos é um dos mais difíceis desa昀椀os a serem enfren-

tados, considerando o grau crescente de vulnerabilidade socio-

ambiental, sendo as aglomerações urbanas um dos aspectos do 
sistema civil que concentra os índices de precariedade habitacional 

e da prática predatória, como o mercado e o Estado neoliberal que 

têm atuado nas cidades.

Tais fenômenos se ampliam em realidades metropolitanas. 

Balbim e Krause (2014) lembram do olhar crítico de Milton Santos 
(1990) sobre a metrópole brasileira “corporativa e fragmentada” 
que, de um lado, expande constantemente as fronteiras urbanas, 

criando vazios em seus interstícios e ampliando as condições de 
segregação socioespacial, precariedade habitacional e vulnerabili-
dade da população de baixa renda; de outro, é marcada pela ocupa-

ção periurbana dos condomínios fechados das classes médias e 
altas, esvaziamento das áreas centrais, deterioração de imóveis, 

aumento no número de imóveis vazios, fragmentação, dispersão e 
baixas densidades. O aumento do quadro da desigualdade amplia o 
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tensionamento social, econômico e político. A seguir, apresenta-se 
um panorama dos aglomerados subnormais no país que explicita 
a discussão anterior.

AGLOMERADOS SUBNORMAIS 
NO BRASIL

Desde 1991, o conceito de aglomerados subnormais é incorporado 
nos censos demográ昀椀cos do Instituto Brasileiro de Geogra昀椀a e Esta-

tística (IBGE) para caracterizar conjuntos de, no mínimo, 51 unida-

des habitacionais que utilizem propriedade alheia, seja ela pública 

ou privada, e produzam formas de ocupação irregular em espa-

ços com carência de infraestruturas e serviços essenciais (esgota-

mento sanitário, abastecimento de água, energia elétrica, coleta 
de resíduos etc.). Com isso, os aglomerados subnormais de昀椀nem 
uma categoria de “setor censitário”, com caráter operacional que 
se referia apenas à coleta dos dados, até o censo de 2010, quando 
a categoria passou a ser tratada como unidade de análise.

A forma de apreensão desses espaços tende a subestimar os 

números da população dos AGSN, conforme esclarece Motta (2019, 

p. 79):

A categoria aglomerado subnormal está longe de resumir ou abar-

car tudo o que se trata como pobreza no Brasil. Mas a partir dela é 

possível reconhecer a centralidade da ideia de favela na construção 

da pobreza brasileira e, mais especi昀椀camente, de suas apresenta-

ções espacializadas.

A utilização do termo “subnormal” para caracterizar as fave-

las tem sido criticada, visto que contém um viés pejorativo, que 
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se estende às características físicas para a população que reside 
nesses espaços (Maricato, 1979; Morais; Krause; Lima Neto, 2016). 
A tabela 1 apresenta o aumento estimado pelo IBGE (2019) de aglo-

merados subnormais no país, maior do que os domicílios ocupados, 

o que aponta para a expansão de condições precárias no território. 
Outras situações de precariedade de assentamentos, similares às 
condições de subnormalidade, escapam a esta classi昀椀cação por 
não totalizarem o número preestabelecido de unidades habita-

cionais, di昀椀cultando um reconhecimento próximo da realidade. De 
qualquer forma, o IBGE, ao gerar estimativas sobre os aglomerados 
em 2019, permite-nos re昀氀etir sobre o aumento no número de seus 
moradores ao compararmos com os aglomerados de 2010. A tabela 
1 demonstra o aumento percentual na quantidade de aglomera-

dos, maior do que o número de domicílios particulares ocupados, 

apontando para uma expansão mais extensiva da pobreza, indo 

além da concentração nos aglomerados já existentes.

Dados 2010 2019 % 2010-
2019 

Aglomerados subnormais  6.329 13.151 207,79

Domicílios particulares 
ocupados em aglomerados 
subnormais 

3.224.529 5.127.747 159,02

Tabela 1. Percentual estimado do aumento de aglomerados subnormais e de 
domicílios particulares em aglomerados subnormais no Brasil (2010-2019).

Fonte: Elaborada pela autora a partir do Censo demográ昀椀co (IBGE, 2010) e da 

Estimativa de aglomerados subnormais (IBGE, 2019).

Segundo a estimativa de 2019 do IBGE, os aglomerados, antes 
concentrados mais em metrópoles e municípios mais adensados, 
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tendem a se estender em cidades metropolitanas de menor porte 

e se concentrar também em cidades médias, demonstrando ser um 
fenômeno que não depende de estratégias municipais isoladas.

Mesmo considerando as diferenças metodológicas entre o censo 
demográ昀椀co de 2010 e a estimativa de 2019, considera-se que o 
quadro de desigualdade deve se mostrar ainda mais acentuado 
após a pandemia da Covid-19 e as ações ultraconservadoras engen-

dradas após o golpe de 2016, que se evidenciaram ainda mais nos 
quatro anos do governo Bolsonaro (2019-2022). Segundo os resulta-

dos preliminares do censo demográ昀椀co (2022), o Brasil possui atual-
mente 203.062.512 habitantes e 90,7 milhões de domicílios - 34% 
a mais do que na década passada. Apesar de uma curva menor no 
crescimento das metrópoles, a produção permanente e continu-

ada de habitação precária continua acelerada, muito em virtude 

das condições econômicas e das políticas neoliberais que tendem 
a ampliar a desigualdade no país.

DESAFIOS PARA PENSAR EM 
ESPAÇOS DIGNOS DE MORAR

A de昀椀nição de aglomerado em 2019 deu ênfase à ilegalidade 
da ocupação em detrimento da precariedade de infraestrutura 

urbana. No entanto, conforme enfatizam Catalá e Carmo (2021), a 

subnormalidade habitacional diz respeito sobretudo à produção 
socioespacial de uma parcela marginalizada da população, a qual 
não apresenta as condições dos projetos do Estado e do mercado 
imobiliário, personagens que in昀氀uenciam e controlam o acesso à 
terra. 
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Quanto ao Estado, destaca-se no país principalmente a atuação 

da municipalidade, por ser a instância constitucionalmente desig-

nada e regulamentada pelo Estatuto da Cidade para implementar 
a política urbana. Sua in昀氀uência se dá na forma como direciona e 
controla os sistemas de planejamento e gestão do território, privile-

giando interesses do mercado por oportunidades de investimento 
em setores da cidade, além de ignorar os espaços de concentração 
de pobreza, quando localizados em áreas fora dos interesses de 

mercado. 

Já o mercado imobiliário, principalmente o voltado à produção 
habitacional, participa diretamente da produção da cidade através 
de investimentos em espaços urbanos selecionados, articulando-se 

com redes de atores, inclusive com o Estado, via políticas habitacio-

nais, para alinhar seus  interesses e garantir um acesso mais fácil à 
ocupação da terra por parte da população. Tais práticas de aliança 

entre Estado e mercado 昀椀cam muito evidentes na política urbana 
brasileira, sobretudo nas revisões de planos diretores municipais 
em curso, de caráter claramente neoliberal, que ocorrem na esteira 

da fragilização das políticas urbanas pós-golpe de 2016. 
Para pensar nos desa昀椀os ao direito de morar com dignidade, 

utiliza-se como referência os apontamentos de Cardoso (2016), que 

destaca aspectos con昀氀itantes da produção de moradia, conforme 
sintetiza-se a seguir:

a) Pobreza e desigualdade social são fatores fundamentais 
para o surgimento e o agravamento da crise de moradias e para 
a irregularidade e a precarização dos assentamentos humanos, 
o que exige um olhar crítico para a complexidade do conceito de 
desigualdade social, pensando nas pressões políticas e econômi-
cas envolvidas na sua permanência e como se dão suas respectivas 

manifestações espaciais;
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b) A precarização da moradia deve ser reconhecida como 

sintoma de um processo de insu昀椀ciência da oferta de habitações 
novas por meio dos setores formais, ou seja, as desigualdades preci-
sam ser negociadas e tratadas de forma integrada entre setores 
público e privado. Nesta perspectiva, uma regulação das condições 
de moradia digna não pode vincular a população em condições de 
precariedade à mera ilegalidade, pois é necessário considerar as 
circunstâncias desiguais de disputa pela terra urbana a que este 
grupo está submetido;

c) O dilema do 昀椀nanciamento reside na desconexão entre as 
decisões de investimento,  movidas segundo a dinâmica dos merca-

dos 昀椀nanceiros, e as possibilidades oferecidas pelo mercado de 
moradias, as quais  seguem os modelos de habitação do mercado: 
alto valor agregado, longo tempo de consumo e necessidade de 
novos terrenos a cada ciclo produtivo. Além desses fatores, é neces-

sário considerar o dilema que há entre o apagamento da realidade 
das populações vulneráveis e as reformas políticas que envolvem 
o acesso à terra urbana (principalmente a Lei nº 13.465/2017, que 
fragiliza as ações e territórios comunitários).

Ainda distinguem-se as formas de de昀椀nir e tratar o tema como 
política e gestão públicas, desde sua de昀椀nição até a criação de 
estratégias que reconheçam a vulnerabilidade social como uma 
questão a ser tratada conjuntamente por distintos setores da socie-

dade, considerando inclusive as diferenças presentes nas práticas 

regionais/locais e modos de vida. 
Nacionalmente, a nova edição do Programa Minha Casa, Minha 

Vida (MCMV), do atual Governo Lula, ainda está em construção, 

mas já carrega as críticas das versões anteriores à vinculação ao 
mercado imobiliário e à periferização dos projetos. Localmente, 
o planejamento urbano e regional encontra grandes desa昀椀os nas 
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forças municipais quanto às decisões sobre ocupação do territó-

rio, sendo um deles a fragilização do instrumento das Zonas Espe-

ciais de Interesse Social. Neste sentido, o Termo Territorial Coletivo 

(TTC) aponta para a garantia da permanência e do direito à moradia 
adequada para populações vulnerabilizadas.

Por 昀椀m, é preciso aguardar resultados mais detalhados e apro-

fundados do censo demográ昀椀co do IBGE para compreender os 
fenômenos demográ昀椀cos e suas relações com a produção de habi-
tação de interesse social no país. No entanto, segundo os resulta-

dos preliminares, o aumento da precariedade em escala regional 
e metropolitana revela a necessária atenção para uma política 

territorial da habitação de interesse social para além dos limites 
municipais. O Estatuto da Metrópole, portanto, não pode apenas 

aportar os espaços de investimento dos estados brasileiros, mas 

também aqueles de ocupação precarizada. 
Os efeitos do enfrentamento de tais desa昀椀os podem repercutir 

nas condições de materialização da desigualdade social e na vulne-

rabilidade social do país. Esta responsabilidade por uma condição 

de vida mais digna não é apenas do Estado, mas exige uma consci-
ência mais ampla sobre o que signi昀椀ca morar e viver coletivamente 
e com dignidade.
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